
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.326 - SP (2013/0136546-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : RICARDO PEREIRA 
ADVOGADO : EDSON FERREIRA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA DE DÉBITO 
PRETÉRITO. OBRIGAÇÃO PESSOAL, E NÃO "PROPTER REM".  
VÍNCULO COM O UTENTE DOS SERVIÇOS. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A obrigação de pagar o débito por consumo de 
serviços de água e esgoto é pessoal, relacionada ao utente do serviço e 
destituída, portanto, de natureza "propter rem".

2. A Súmula 83/STJ aplica-se aos recursos especiais 
interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.326 - SP (2013/0136546-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : RICARDO PEREIRA 
ADVOGADO : EDSON FERREIRA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela COMPANHIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP contra 
decisão singular da minha lavra que não conheceu do recurso especial da ora agravante.

O acórdão recorrido, oriundo do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, está assim ementado (fl. 194, e-STJ):

"PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. FORNECIMENTO DE ÁGUA 
E COLETA DE ESGOTO. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE 
DE DÉBITO. DÉBITOS DE CONSUMO ORIUNDOS DE PERÍODO 
ANTERIOR À AQUISIÇÃO DO IMÓVEL - r. sentença 
fundamentada, mantida e acolhida, como razão de decidir, nos 
termos do art. 252 do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de 
Justiça - impossibilidade de condicionar a manutenção do 
fornecimento de água e coleta de esgoto ao imóvel á quitação do 
débito de consumo pretérito contraído por ususário anterior - 
precedentes do Col. Superior Tribunal de Justiça - o atual usuário 
dos serviços não pode ser responsabilizado pelo pagamento de 
débitos pretéritos contraídos pelo usuário anterior - o débito 
pretérito deve ser cobrado daquele que efetivamente usufruiu dos 
serviços através da via própria. Recurso da ré não provido." 

Por sua vez, a decisão agravada desta relatoria traz a seguinte ementa (fl. 
227, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO. 
AUSÊNCIA DE NATUREZA JURÍDICA DE OBRIGAÇÃO 
PROPTER REM. INEXISTÊNCIA DE ELO COM A TITULARIDADE 
DO BEM. VÍNCULO COM O UTENTE DOS SERVIÇOS. SÚMULA 
83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO."
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Nas razões deste agravo regimental, a agravante pede que, em juízo de 
retratação, seja provido o recurso especial, haja vista as seguintes considerações (fls. 
238/243, e-STJ):

1) nos débitos relativos a tarifas de água e esgoto, "os ônus que recaem 
sobre o bem imóvel se transmitem juntamente com a coisa, onerando o 
proprietário pelo seu adimplemento" (fl. 239, e-STJ); e

2) as concessionárias de serviços de utilidade pública não podem ser 
impedidas de cobrar os débitos pelo simples fato de o imóvel mudar de proprietário ou 
possuídos, porquanto tais serviços não são de natureza pessoal, tendo, antes, vínculo 
com o bem (natureza propter rem).

Pugna seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o agravo ao 
Colegiado.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA DE DÉBITO 
PRETÉRITO. OBRIGAÇÃO PESSOAL, E NÃO "PROPTER REM".  
VÍNCULO COM O UTENTE DOS SERVIÇOS. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A obrigação de pagar o débito por consumo de 
serviços de água e esgoto é pessoal, relacionada ao utente do serviço e 
destituída, portanto, de natureza "propter rem".

2. A Súmula 83/STJ aplica-se aos recursos especiais 
interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A pretensão recursal não comporta provimento.

Em releitura da decisão ora agravada, conclui-se que seus fundamentos 
merecem ser mantidos.

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o dever de 
pagar pela prestação de serviços de fornecimento de água e coleta esgoto  não tem 
natureza jurídica de obrigação propter rem, uma vez que não guarda vínculo com a 
titularidade do bem, mas, sim, com o próprio utente que efetivamente usufruiu de tais 
serviços. 

A propósito, confiram-se os precedentes:

"ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. AÇÃO 
DE COBRANÇA. OBRIGAÇÃO PESSOAL E NÃO PROPTER REM. 
RESPONSÁVEL O OCUPANTE DO IMÓVEL. AUSÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
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ESPECIAL.
1. Esta Corte é pacífica no sentido de que a responsabilidade 

por débito relativo ao consumo de água e serviço de esgoto é de 
quem efetivamente obteve a prestação do serviço. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 201.147/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 12/3/2013, DJe 18/3/2013.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
INADIMPLEMENTO. OBRIGAÇÃO PESSOAL. INVIABILIDADE 
DE SUSPENSÃO DO ABASTECIMENTO NA HIPÓTESE DE 
DÉBITO PRETÉRITO VINCULADO A PROPRIETÁRIO ANTERIOR. 
INEXISTÊNCIA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. PRÉDIO 
DEMOLIDO. REEXAME VEDADO PELA SÚMULA 7/STJ. TUTELA 
ANTECIPADA. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de pretensão recursal da prestadora de serviço 
público com intuito de caracterizar a possibilidade de suspensão do 
fornecimento de água com base em débitos contraídos por 
proprietário anterior e, com relação à agravada, durante o período 
em que o prédio ficou demolido.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que o dever de pagar pelo serviço prestado pela 
agravante - fornecimento de água - é destituído da natureza 
jurídica de obrigação propter rem, pois não se vincula à 
titularidade do bem, mas ao sujeito que manifesta vontade de 
receber os serviços.

3. O Tribunal de origem consignou indevida a imposição da 
cobrança de água por inexistência de efetiva prestação do serviço. A 
revisão desse entendimento depende do reexame fático, o que é 
inviável em Recurso Especial, conforme disposto na Súmula 7/STJ.

(...).
5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 29.879/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 24/4/2012, DJe 22/5/2012.)

Incide, por conseguinte, o enunciado 83 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." 
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O teor do referido enunciado aplica-se, também, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, consoante se 
infere da leitura destes julgados: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADOS ESPECIFICAMENTE. 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
CORRETA APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Não se apontaram, nas razões do especial, os dispositivos de 
lei federal tidos como contrariados. Incidência da Súmula 284/STF. 

2. A Súmula 83/STJ se aplica aos recursos especiais 
interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional. 

3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 241.293/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 6/12/2012, DJe 12/12/2012.) 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO. 
DÉBITOS CONSOLIDADOS PELO TEMPO. 

1. É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços 
públicos essenciais quando a inadimplência do consumidor decorrer 
de débitos consolidados pelo tempo. 

2. A Súmula 83 do STJ, a despeito de referir-se 
somente à divergência pretoriana, é perfeitamente aplicável à 
alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal. 

3. Agravo Regimental não provido." 

(AgRg no Ag 1.401.587/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/10/2011, DJe 17/10/2011.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento apto a  convelir 
a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0136546-0 REsp 1.382.326 / SP

Números Origem:  11514150  20120000119410  5830520071079028  71079028  9224853922007826  
92248539220078260000  992070574064

PAUTA: 24/09/2013 JULGADO: 24/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
RECORRIDO : RICARDO PEREIRA
ADVOGADO : EDSON FERREIRA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : RICARDO PEREIRA
ADVOGADO : EDSON FERREIRA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana 
Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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